
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 359.341 - RS (2016/0154323-5)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : LUCAS GOMES DOS SANTOS 

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS IMPETRADO EM 
SUBSTITUIÇÃO A RECURSO PRÓPRIO. PACIENTE QUE CUMPRIA 
PENAS RESTRITIVAS DE DIREITOS. SUPERVENIÊNCIA DE NOVA 
CONDENAÇÃO EM REGIME SEMIABERTO. UNIFICAÇÃO DE PENAS. 
SANÇÃO RESTRITIVA DE DIREITOS CONVERTIDA EM PRIVATIVA 
DE LIBERDADE. POSSIBILIDADE. FLAGRANTE ILEGALIDADE 
INEXISTENTE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
1. O Superior Tribunal de Justiça e o Supremo Tribunal Federal pacificaram 
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso 
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da 
impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato 
judicial impugnado a justificar a concessão da ordem, de ofício.
2. Sobrevindo pena privativa de liberdade a condenado que se encontra cumprindo 
penas restritivas de direitos, não se verifica a ocorrência das hipóteses legais de 
conversão previstas no art. 44, §§ 4º e 5º, do Código Penal. Contudo, o 
cumprimento simultâneo de pena privativa com pena restritiva deve mostrar-se 
compatível, o que não se confirma quando o apenado encontra-se cumprindo pena 
em regime semiaberto ou fechado. Destarte, faz-se mister a unificação das penas, 
nos termos do art. 111 da LEP, não havendo se falar, portanto, em aplicação do 
art. 76 do CP (Precedentes.)
3. Como já firmado em diversos julgamentos desta Corte Superior, somente certas 
restritivas (prestação pecuniária e perda de bens) e a multa se coadunam com os 
regimes semiaberto e fechado. (Precedentes.)
4. Habeas corpus não conhecido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por  unanimidade, não 
conhecer do pedido.  Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 22 de novembro de 2016(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
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HABEAS CORPUS Nº 359.341 - RS (2016/0154323-5)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : LUCAS GOMES DOS SANTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 
Trata-se de habeas corpus, substitutivo de recurso próprio, com pedido de 

liminar, impetrado em favor de LUCAS GOMES DOS SANTOS contra acórdão do Tribunal 
de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, que negou provimento ao agravo em execução penal 
lá interposto, nos temos da seguinte ementa:

"AGRAVO EM EXECUÇÃO. CONVERSÃO DA PENA RESTRITIVA DE 
DIREITOS EM PRIVATIVA DE LIBERDADE. IMPOSSIBILIDADE 
DESCUMPRIMENTO SIMULTÂNEO DAS PENAS. INEXISTÊNCIA DE 
PREVISÃO LEGAL PARA SUSPENSÃO DA PENA RESTRITIVA DE 
DIREITOS. MANUTENÇÃO DA DECISÃO. 
Correta a conversão da pena restritiva de direitos em privativa de liberdade, 
pois em conformidade com o artigo 181, § 1º, alínea "e", da Lei de 
Execução Penal, e 44, § 4°, do Código Penal, uma vez que o apenado 
encontra-se recolhido em regime fechado, incompatível com a pena 
restritiva de direitos imposta. 
Não há previsão legal para determinar a suspensão da pena restritiva de 
direitos até que seja revogada a prisão provisória do apenado.
Agravo desprovido." (e-STJ, fl. 62)

Os embargos de declaração opostos foram acolhidos, sem efeitos modificativos 
(e-STJ, fls. 74-78). 

Não se conformando com o decisum, a Defensoria Pública impetrou o habeas 
corpus em análise, sustentando que "a superveniência de prisão cautelar à pena restritiva de 
direitos não impõe a conversão desta em privativa de liberdade". Aduz que "não há qualquer 
óbice à suspensão da pena restritiva de direitos enquanto perdura a prisão cautelar, não impondo 
o art. 111 da LEP a inexorável conversão da pena alternativa conforme equivocadamente 
interpreta o acórdão hostilizado" (e-STJ, fls. 1-5).

Ao final, requereu a concessão da ordem, para que "seja cassado o acórdão 
coator, afastando-se a decisão que converteu a PRD em PPL" (e-STJ, fl. 6).

A liminar foi indeferida (e-STJ, fl. 89).
Prestadas informações (e-STJ, 100-112 e 114-121), o Ministério Público Federal 

opinou pelo não conhecimento do writ (e-STJ, fls. 125-129).
É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

O Superior Tribunal de Justiça e o Supremo Tribunal Federal pacificaram 
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente 
previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado a justificar a concessão da ordem, 
de ofício.

O pleito ataca acórdão que manteve a decisão do Juízo executório, o qual 
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converteu a pena de prestação de serviços à comunidade em privativa de liberdade. Eis os 
fundamentos do acórdão (e-STJ, fl. 77):

"Com efeito, o apenado foi condenado à pena de 04 (quatro) anos de 
reclusão, substituída por prestação de serviços à comunidade e prestação 
pecuniária, por sentença transitada em julgado na data de 06/02/2015 
(certidão de fl. 17). Não iniciou o cumprimento de sua reprimenda até 
15/09/2015, quando foi preso em flagrante, prisão esta que foi convertida 
em preventiva, razão pela qual o juízo da execução converteu as penas 
restritivas de direito em privativas de liberdade em 27/10/2015. Como visto, 
o apenado permaneceu mais de 07 (sete) meses injustificadamente sem dar 
início ao cumprimento de sua pena, o que autoriza a conversão das 
reprimendas, na forma prevista no art. 44, § 4º, do Código Penal, razão 
pela qual correta a decisão recorrida. Outrossim, cabe referir que, em 
consulta à Guia de Execução Penal atualizada do apenado, através do Portal 
PEC, denota-se que em 12/02/2016 sobreveio nova condenação ao 
apenado, em regime semiaberto, incompatível com as penas substitutivas 
da condenação anterior, o que corrobora a manutenção da conversão 
efetuada."

Com efeito, "sobrevindo pena restritiva de direitos a condenado que se encontra 
cumprindo pena privativa de liberdade, não se verifica a ocorrência das hipóteses legais de 
conversão previstas no art. 44, §§ 4º e 5º, do Código Penal. Contudo, o cumprimento simultâneo 
de pena privativa com pena restritiva deve mostrar-se compatível, o que não se verifica quando o 
apenado encontra-se cumprindo pena em regime semiaberto ou fechado. Dessarte, faz-se mister 
a unificação das penas, nos termos do art. 111 da LEP, não havendo se falar, portanto, em 
aplicação do art. 76 do CP" (HC 248.567/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
QUINTA TURMA, DJe 30.10.12).

Neste sentido:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
DESCABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. CONVERSÃO DE PENA 
RESTRITIVA DE DIREITOS EM PRIVATIVA DE LIBERDADE. 
CONDENAÇÃO SUPERVENIENTE. PENA DE RECLUSÃO. 
CUMPRIMENTO SIMULTÂNEO. INCOMPATIBILIDADE. 
INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. WRIT NÃO 
CONHECIDO.
1. Em consonância com a orientação jurisprudencial da Primeira Turma do 
Supremo Tribunal Federal, esta Corte não admite habeas corpus 
substitutivo de recurso próprio, sem prejuízo da concessão da ordem de 
ofício se existir flagrante ilegalidade na liberdade de locomoção do paciente.
2. O paciente cumpria pena restritiva de direitos, consistente em prestação 
de serviços à comunidade quando sobreveio nova condenação à pena de 1 
ano de reclusão, no regime inicial semiaberto.
3. A superveniência de nova condenação que impossibilite o cumprimento 
simultâneo das reprimendas justifica a conversão da sanção restritiva de 
direitos em privativa de liberdade e a consequente unificação das penas, nos 
termos do art. 111 da Lei n. 7.210/84 (LEP).
Habeas corpus não conhecido."
(HC 360.379/RS, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 13/09/2016, DJe 22/09/2016)
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Por fim, como já firmado em diversos julgamentos desta Corte Superior, somente 
certas restritivas (prestação pecuniária e perda de bens) e multa se coadunam com os regimes 
semiaberto e fechado (HC 269366/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, DJe 26/2/2014).

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0154323-5 HC 359.341 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01921300123510  1231600  1921300123510  70062207063  70067850446

EM MESA JULGADO: 22/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE  : LUCAS GOMES DOS SANTOS 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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